
 

TERMO DE REFERÊNCIA – ART. 6º, INCISO XXII, LETRAS “A” a “J” 

 

1.OBJETO. 

1.1. Registro de preços de leite integral pasteurizado para distribuição gratuita 

destinados ao programa de assistência social. 

2. ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO  

ITEM 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUAN 

TIDADE 
DESCRICAO / PRODUTO 

1 LITRO 

 

30.000 

Leite Integral Pasteurizado em embalagem de 01 (um)         litro, 

em saco de polietileno atóxico, inspecionado pelo  SIF ou 

SISP. Validade do produto deve ser no mínimo de 3 (três) 

dias após a entrega (Cota principal 85%) 

ITEM 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUAN 

TIDADE 
DESCRICAO / PRODUTO 

2 LITRO 

 

10.000 

Leite Integral Pasteurizado em embalagem de 01 (um)  litro, 

em saco de polietileno atóxico, inspecionado pelo                  SIF ou 

SISP. Validade do produto deve ser no mínimo de 3 (três) 

dias após a entrega (Cota reservada 25%) 

3 – ESTIMATIVA DE VALOR 

3.1. O valor unitário estimado para a aquisição é de R$ 6,08 (seis reais e oito centavos), 

totalizando R$ 243.200,00 (duzentos e quarenta e três mil e duzentos reais), obtidos em 

conformidade com o Art. 23, § 1º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021. 

4 – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. O futuro ajuste tera  vige ncia de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado se houver saldo 

de quantitativo. 

5 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A pretensa contrataça o visa complementar a alimentaça o das famí lias em situaça o de 

vulnerabilidade social e, com isso, possibilita o cumprimento da missa o institucional. 

5.2. A fundamentaça o e a descriça o da necessidade da contrataça o encontram-se pormenorizada 

em to pico especí fico dos Estudos Te cnicos Preliminares, ape ndice deste Termo de Refere ncia. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

6.1. A descriça o da soluça o como um todo encontra-se pormenorizada em to pico especí fico dos 

Estudos Te cnicos Preliminares, ape ndice deste Termo de Refere ncia. 



 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. DA CONTRATADA:  

a) Fornecer os objetos nas especificaço es contidas neste Termo de Refere ncia;  

b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os 

produtos e serviços fornecidos;  

c) Manter durante a execuça o do Contrato assinado, todas as condiço es de habilitaça o e 

qualificaço es exigidas na licitaça o;  

d) Aceitar, nas mesmas condiço es contratuais, os acre scimos ou supresso es que se fizerem 

necessa rios no quantitativo do objeto da proposta;  

e) Fornecer o objeto no preço, prazo e forma estipulados na proposta;  

f) Fornecer os produtos e serviços dentro dos padro es exigidos neste Termo de Refere ncia, Edital 

e contrato.  

7.1.2. Executar o objeto contratado obedecendo a s especificaço es discriminadas neste Termo de 

Refere ncia.  

7.1.3. Entregar os itens, nos dias, hora rios e locais estipulados na ordem de compras, a s suas 

expensas.  

7.1.4. Responder pelos danos causados diretamente a  Administraça o ou aos bens da contratante, 

ou ainda a terceiros, durante a execuça o do contrato, na o excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalizaça o ou o acompanhamento feito pela contratante.  

7.2. DA CONTRATANTE:  

a) Atestar nas notas fiscais a efetiva entrega do objeto contratado;  

b) Aplicar a  contratada penalidade, quando for o caso;  

c) Prestar a  contratada toda e qualquer informaça o, por esta solicitada, necessa ria a  perfeita 

execuça o do contrato administrativo;  

d) Efetuar o pagamento a  contratada no prazo avençado, apo s a entrega da nota fiscal e recibo 

no setor competente;  

e) Notificar, por escrito, a  contratada da aplicaça o de qualquer sança o.  

7.2.1. Comunicar a contratada as possí veis irregularidades detectadas na execuça o.  

7.2.2. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir as obrigaço es 

impostas no contrato;  

7.2.3. Efetuar a pagamento da contratada nos termos do contrato;  

7.2.4. Aplicar a contratada todas as sanço es cabí veis, caso ocorra o descumprimento do contrato;  

4.2.5. Documentar as ocorre ncias havidas na execuça o do contrato. 

7.3. Na o sera  admitida a subcontrataça o, devendo permanecer a responsabilidade integral da 

contratada pela perfeita execuça o contratual, cabendo-lhe realizar a supervisa o e coordenaça o 



 
de todas as atividades, bem como responder perante o municí pio pelo rigoroso cumprimento 

das obrigaço es contratuais correspondentes ao objeto desta contrataça o. 

7.3.1. Na o ha  exige ncia de garantia contratual da execuça o, considerando o baixo risco de 

descumprimento das obrigaço es por parte da Contratada. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. Nesta seça o sera  tratada a forma de execuça o da contrataça o. 

a) Prazo para entrega dos itens – diariamente apo s apresentaça o da Ordem de Fornecimento. 

b) Local para a entrega dos produtos – O fornecimento se dara  nos locais e hora rios a serem 

indicados pelos responsa veis do Departamento de Assiste ncia Social que fiscalizara  as entregas, 

durante o perí odo estimado no edital, devendo ser apresentado em embalagens especí ficas, 

adequadas para proteger contra danos durante o transporte ate  o local de entrega. 

8.2. Os produtos devera o ser embalados em sacos pla sticos reforçados e transparentes de modo 

que possam ser manuseados e transportados, sem sofrerem avarias e que possam ser aferidas 

as marcas e quantidades licitadas.  

8.3. Fica a cargo do fornecedor ou transportador por ele contratado a descarga dos produtos ate  

o local designado pelo servidor responsa vel pelo recebimento. 

8.4. Os bens sera o rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaço es 

constantes deste Termo de Refere ncia e da proposta, devendo ser substituí dos no prazo de 02 

dias u teis, a contar da notificaça o da CONTRATADA, a s suas custas, sem prejuí zo da aplicaça o das 

penalidades. 

8.5. A adjudicaça o sera  feita por Item. 

8.5.1. Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea “b”, inciso V, do Art. 40 da Lei 

Federal nº 14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do 

parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao 

melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade 

sem perda da economia de escala. 

8.5.2. Considerando as especificidades do presente objeto, referente a sua quantidade e valor a 

demanda será parcelada, em cumprimento ao disposto no inciso III, do Art. 48 da Lei 

Complementar nº 123/06. 

8.5.3. E  vedado efetuar acre scimos ou supresso es aos quantitativos fixados, bem como, da 

utilizaça o de legislaço es complementares a  Lei n° 14.133/2021, decorrente desta licitaça o dadas 

as especificidades do termo referencial. Tendo em vista tambe m que, o quantitativo previsto 

nesta licitaça o visa suprir apenas as necessidades do o rga o contratante. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. A contrataça o decorrente deste certame sera  formalizada mediante Termo de Ajuste. 

9.2. O contrato devera  ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cla usulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera  pelas conseque ncias 

de sua inexecuça o total ou parcial. 



 
9.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisaça o ou suspensa o do contrato, o cronograma de 

execuça o sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunsta ncias mediante simples apostila. 

9.4. As comunicaço es entre o o rga o ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade. 

9.5. O fiscal do contrato anotara  em registro pro prio todas as ocorre ncias relacionadas a  

execuça o do contrato, determinando o que for necessa rio para a regularizaça o das faltas ou dos 

defeitos. 

9.5.1. O fiscal do contrato informara  a seus superiores, em tempo ha bil para a adoça o das 

medidas convenientes, a situaça o que demandar decisa o ou provide ncia que ultrapasse sua 

compete ncia. 

9.5.2. Identificada qualquer inexatida o ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira  

notificaço es para a correça o da execuça o do contrato, determinando prazo para a correça o. 

9.5.3. O fiscal do contrato informara  ao gestor do contato, em tempo ha bil, a situaça o que 

demandar decisa o ou adoça o de medidas que ultrapassem sua compete ncia, para que adote as 

medidas necessa rias e saneadoras, se for o caso. 

9.5.4. No caso de ocorre ncias que possam inviabilizar a execuça o do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicara  o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.5.5. O fiscal te cnico do contrato comunicara  ao gestor do contrato, em tempo ha bil, o te rmino 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a  renovaça o tempestiva ou a  prorrogaça o 

contratual. 

9.5.6. O contratado devera  manter preposto aceito pela Administraça o, para representa -lo na 

execuça o do contrato. 

9.5.7. A indicaça o ou a manutença o do preposto da empresa podera  ser recusada pelo o rga o ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercí cio 

da atividade. 

9.5.8. O gestor do contrato coordenara  a atualizaça o do processo de acompanhamento e 

fiscalizaça o do contrato contendo todos os registros formais da execuça o no histo rico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorre ncias, das 

alteraço es e das prorrogaço es contratuais, elaborando relato rio com vistas a  verificaça o da 

necessidade de adequaço es do contrato para fins de atendimento do seu objeto. 

9.6. O gestor do contrato acompanhara  os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas 

as ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, a  autoridade superior a quelas que ultrapassarem a sua compete ncia. 

9.6.1. O gestor do contrato tomara  provide ncias para a formalizaça o de processo administrativo 

de responsabilizaça o para fins de aplicaça o de sanço es, a ser conduzido pela comissa o de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compete ncia para 

tal, conforme o caso. 



 
9.7. O gestor do contrato devera  elaborara  relato rio final com informaço es sobre a consecuça o 

dos objetivos que tenham justificado a contrataça o e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administraça o. 

9.8. O contratado sera  obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem ví cios, defeitos ou 

incorreço es resultantes de sua execuça o ou de materiais nela empregados. 

9.8.1. O contratado sera  responsa vel pelos danos causados diretamente a  Administraça o ou a 

terceiros em raza o da execuça o do contrato, e na o excluira  nem reduzira  essa responsabilidade 

a fiscalizaça o ou o acompanhamento pelo contratante. 

9.8.2. Somente o contratado sera  responsa vel pelos encargos trabalhistas, previdencia rios, 

fiscais e comerciais resultantes da execuça o do contrato. 

9.8.3. A inadimple ncia do contratado em relaça o aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

na o transferira  a  Administraça o a responsabilidade pelo seu pagamento e na o podera  onerar o 

objeto do contrato. 

9.9. Apo s assinatura do contrato, o o rga o ou entidade podera  convocar representante da empresa 

para adoça o de provide ncias atrave s de reunia o inicial para apresentaça o do plano de 

fiscalizaça o, que contera  informaço es acerca das obrigaço es contratuais, dos mecanismos de 

fiscalizaça o, das estrate gias para execuça o do objeto, do plano complementar de execuça o da 

contratada, quando houver, do me todo de aferiça o dos resultados e das sanço es aplica veis, 

dentre outros. 

9.10. A empresa vencedora devera  comunicar a  Administraça o toda e qualquer alteraça o nos 

dados cadastrais, para atualizaça o, devendo manter, durante toda a execuça o do contrato, em 

compatibilidade com as obrigaço es assumidas, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o 

exigidas na licitaça o. 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

10.1. Recebimento do Objeto 

10.1.1. Os bens sera o recebidos provisoriamente, de forma suma ria, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsa vel pelo 

acompanhamento e fiscalizaça o do contrato, para efeito de posterior verificaça o de sua 

conformidade com as especificaço es constantes no Termo de Refere ncia e na proposta. 

10.1.2. Os bens podera o ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

proviso rio, quando em desacordo com as especificaço es constantes no Termo de Refere ncia e na 

proposta, devendo ser substituí dos no prazo de 02 dias, a contar da notificaça o da contratada, a s 

suas custas, sem prejuí zo da aplicaça o das penalidades. 

10.1.3. No caso de controve rsia sobre a execuça o do objeto, quanto a  dimensa o, qualidade e 

quantidade, devera  ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- se 

a  empresa para emissa o de Nota Fiscal no que pertence a  parcela incontroversa da execuça o do 

objeto, para efeito de liquidaça o e pagamento. 

10.1.4. O prazo para a soluça o, pelo contratado, de inconsiste ncias na execuça o do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 



 
Administraça o durante a ana lise pre via a  liquidaça o de despesa, na o sera  computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

10.1.5. O recebimento proviso rio ou definitivo na o excluira  a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade e tico-profissional pela perfeita execuça o do 

contrato. 

10.2. Liquidação 

10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra  o prazo de dez 

dias u teis para fins de liquidaça o, na forma desta seça o, prorroga veis por igual perí odo, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instruça o Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

10.2.2. O prazo de que trata o item anterior sera  reduzido a  metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogaça o, no caso de contrataço es decorrentes de despesas cujos valores na o ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2.3. Para fins de liquidaça o, o setor competente devera  verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessa rios e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissa o; 

c) os dados do contrato e do o rga o contratante; 

d) o perí odo respectivo de execuça o do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenço es tributa rias cabí veis. 

10.2.4. Havendo erro na apresentaça o da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunsta ncia que impeça a liquidaça o da despesa, esta ficara  sobrestada ate  que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apo s a comprovaça o da regularizaça o 

da situaça o, sem o nus ao contratante; 

10.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devera  ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovaça o da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí tios 

eletro nicos oficiais ou a  documentaça o mencionada no 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.2.6. A Administraça o devera  realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutença o das condiço es de habilitaça o exigidas no edital; 

b) identificar possí vel raza o que impeça a participaça o em licitaça o, no a mbito do o rga o ou 

entidade, que implique proibiça o de contratar com o Poder Pu blico, bem como ocorre ncias 

impeditivas indiretas. 

10.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaça o de irregularidade do contratado, sera  

providenciada sua notificaça o, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias u teis, regularize 

sua situaça o ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera  ser prorrogado uma vez, 

por igual perí odo, a crite rio do contratante. 



 
10.2.8. Na o havendo regularizaça o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

devera  comunicar aos o rga os responsa veis pela fiscalizaça o da regularidade fiscal quanto a  

inadimple ncia do contratado, bem como quanto a  existe ncia de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessa rios para garantir o recebimento de seus 

cre ditos. 

10.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante devera  adotar as medidas necessa rias a  

rescisa o contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

10.2.10. Havendo a efetiva execuça o do objeto, os pagamentos sera o realizados normalmente, 

ate  que se decida pela rescisa o do contrato, caso o contratado na o regularize sua situaça o junto 

ao SICAF. 

10.3. Prazo de pagamento 

10.3.1. O pagamento sera  efetuado no prazo de ate  30 (trinta) dias do aceite da nota fiscal. 

10.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado sera o atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate  a data de sua efetiva realizaça o, 

mediante aplicaça o do í ndice IPCA de correça o moneta ria. 

10.4. Forma de pagamento 

10.4.1. O pagamento sera  realizado por meio de ordem banca ria, para cre dito em banco, age ncia 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.4.2. Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

banca ria para pagamento. 

10.4.3. Quando do pagamento, sera  efetuada a retença o tributa ria prevista na legislaça o 

aplica vel. 

10.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, sera o 

retidos na fonte, quando da realizaça o do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaça o 

vigente. 

10.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, na o sofrera  a retença o tributa ria quanto aos impostos e 

contribuiço es abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara  condicionado a  

apresentaça o de comprovaça o, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributa rio favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.4.6. Na o sera  realizado pagamento antecipado. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1.1. O fornecedor sera  selecionado por meio da realizaça o de procedimento de LICITAÇA O, na 

modalidade PREGA O, sob a forma ELETRO NICA, com adoça o do crite rio de julgamento pelo 

MENOR PREÇO por item. 

11.2. Exigências de habilitação 



 
11.2.1. Para fins de habilitaça o, devera  o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

11.3. Habilitação jurídica. 

11.3.1. Empresa rio individual: inscriça o no Registro Pu blico de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

11.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condiça o de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitaça o ficara  condicionada a  verificaça o da autenticidade no sí tio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

11.3.3. Sociedade empresa ria, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriça o do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Pu blico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobato rio de seus 

administradores; 

11.3.4. Sociedade empresa ria estrangeira: portaria de autorizaça o de funcionamento no Brasil, 

publicada no Dia rio Oficial da Unia o e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, age ncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera  considerada como sua sede, 

conforme Instruça o Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

11.3.5. Sociedade simples: inscriça o do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurí dicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobato rio de seus administradores; 

11.3.6. Filial, sucursal ou age ncia de sociedade simples ou empresa ria: inscriça o do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou age ncia da sociedade simples ou empresa ria, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurí dicas ou no Registro Pu blico de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbaça o no Registro onde tem sede a matriz. 

11.3.7. Sociedade cooperativa: ata de fundaça o e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurí dicas da respectiva sede, ale m do registro de que trata o 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

11.3.8. Os documentos apresentados devera o estar acompanhados de todas as alteraço es ou da 

consolidaça o respectiva. 

11.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.4.1. Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas ou no Cadastro de Pessoas 

Fí sicas, conforme o caso; 

11.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaça o  de 

certida o expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cre ditos tributa rios 

federais e a  Dí vida Ativa da Unia o (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a  

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secreta rio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 



 
11.4.4. Prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentaça o de certida o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tí tulo VII-A 

da Consolidaça o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

11.4.5. Prova de inscriça o no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/ 

Distrital] relativo ao domicí lio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatí vel com o objeto contratual; 

11.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicí lio ou sede do fornecedor, relativa a  atividade em cujo exercí cio contrata ou concorre; 

11.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/ Distrital] relacionados ao objeto contratual, devera  comprovar tal condiça o 

mediante a apresentaça o de declaraça o da Fazenda respectiva do seu domicí lio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

11.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefí cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara  

dispensado da prova de inscriça o nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11.5. Qualificação Econômico-Financeira 

11.5.1. Certida o Negativa de Pedido de Fale ncia, Concordata, Recuperaça o Judicial e 

Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurí dica; caso a licitante apresente 

Certida o Positiva de Recuperaça o Judicial, devera  demonstrar o Plano de Recuperaça o, ja  

homologado pelo Juí zo competente e em pleno vigor, apto a comprovar a sua viabilidade 

econo mico-financeiras estabelecidas no Edital; 

11.5.2. Certida o negativa de fale ncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

11.5.3. As empresas criadas no exercí cio financeiro da licitaça o devera o atender a todas as 

exige ncias da habilitaça o e podera o substituir os demonstrativos conta beis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

11.5.4. O balanço patrimonial, demonstraça o de resultado de exercí cio e demais demonstraço es 

conta beis limitar-se-a o ao u ltimo exercí cio no caso de a pessoa jurí dica ter sido constituí da ha  

menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O valor estimado para o certame esta  disposto no item 3.1. deste Termo de Refere ncia. 

12.2. Os valores me dios foram obtidos atrave s de pesquisa de preços, realizada junto a  

fornecedores da regia o, especializados no fornecimento dos objetos em tela. Os valores obtidos 

para esta contrataça o correspondem efetivamente aos preços praticados no mercado, conforme 

demonstrado em mapa comparativo de preços, peça ape ndice a este processo. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contrataça o correra o a  conta da seguinte Dotaça o 

Orçamenta ria: 02 – poder executivo – 02.02 – fundo municipal de assiste ncia social – 



 
082440003.2.008000 – manutença o da assiste ncia social – 3.3.90.32.99.00.00 – outros materiais 

de distribuiça o gratuita – 278 – co digo reduzido – recurso pro prio – santana jandra ferreira – 

contador.  

Campos Novos Paulista/SP, 05 de fevereiro de 2025 

 

 

–––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

Mara Rosa Teixeira 
Diretora Municipal de Assiste ncia Social 


